PARECER N° 1498, DE 2012

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 403, DE 2011.

De autoria do Deputado Celso Giglio, o projeto em epígrafe isenta do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA a propriedade do veículos adquirido para fins de comercialização por empresa revendedora regularmente constituída.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta, nos termos regimentais não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que manifestou-se favoravelmente ao Projeto de lei.

Compete-nos na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 11 do artigo 31 do já citado Regimento Interno.

Justificou a presente propositura a intenção do autor do projeto em incrementar a revenda de veículos que considerou o comércio varejista um dos mais fortes geradores de emprego, sendo no entender do nobre Deputado a isenção proposta uma medida de justiça tributária posto que suprime tratamento discricionário nesse setor, incompatível com o princípio da equidade.

Relatado no mais, passamos a considerar conforme segue.

A Lei 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA dispõe que:

Artigo 1º - Fica estabelecido, por esta lei, o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA.
Parágrafo único - Considera-se veículo automotor aquele dotado de mecanismo de propulsão própria e que sirva para o transporte de pessoas ou coisas ou para a tração de veículos utilizados para o transporte de pessoas ou coisas.

SEÇÃO II

DO FATO GERADOR
Artigo 2º - O Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, devido anualmente, tem como fato gerador a propriedade de veículo automotor.

Artigo 3º - Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto: 

I - no dia 1º de janeiro de cada ano, em se tratando de veículo usado;

II - na data de sua primeira aquisição pelo consumidor, em se tratando de veículo novo;

III - na data de seu desembaraço aduaneiro, em se tratando de veículo importado diretamente do exterior pelo consumidor;

IV - na data da incorporação do veículo novo ao ativo permanente do fabricante, do revendedor ou do importador;

V - na data em que deixar de ser preenchido requisito que tiver dado causa à imunidade, isenção ou dispensa de pagamento; 

VI - na data da arrematação, em se tratando de veículo novo adquirido em leilão;

VII - na data em que estiver autorizada sua utilização, em se tratando de veículo não fabricado em série;

VIII - na data de saída constante da Nota Fiscal de venda da carroceria, quando já acoplada ao chassi do veículo objeto de encarroçamento;

IX - na data em que o proprietário ou o responsável pelo pagamento do imposto deveria ter fornecido os dados necessários à inscrição no Cadastro de Contribuintes do IPVA deste Estado, em se tratando de veículo procedente de outro Estado ou do Distrito Federal; 

X - relativamente a veículo de propriedade de empresa locadora:

a) no dia 1º de janeiro de cada ano, em se tratando de veículo usado já inscrito no Cadastro de Contribuintes do IPVA deste Estado;(gn)

b) na data em que vier a ser locado ou colocado à disposição para locação no território deste Estado, em se tratando de veículo usado registrado anteriormente em outro Estado; 

c) na data de sua aquisição para integrar a frota destinada à locação neste Estado, em se tratando de veículo novo.

Parágrafo único - O disposto no inciso X deste artigo aplica-se às empresas locadoras de veículos qualquer que seja o seu domicílio, sem prejuízo da aplicação das disposições dos incisos II a IX, no que couber. 

Artigo 4º - O imposto será devido no local do domicílio ou da residência do proprietário do veículo neste Estado..

2 - se o proprietário for pessoa jurídica de direito privado:

a) o estabelecimento situado no território deste Estado, quanto aos veículos automotores que a ele estejam vinculados na data da ocorrência do fato gerador;

b) o estabelecimento onde o veículo estiver disponível para entrega ao locatário na data da ocorrência do fato gerador, na hipótese de contrato de locação avulsa;

c) o local do domicílio do locatário ao qual estiver vinculado o veículo na data da ocorrência do fato gerador, na hipótese de locação de veículo para integrar sua frota;
§ 4º - No caso de pessoas jurídicas de direito privado, não sendo possível determinar a vinculação do veículo na data da ocorrência do fato gerador, nos termos do item 2 do § 1º deste artigo, presume-se como domicílio o local do estabelecimento onde haja indícios de utilização do veículo com predominância sobre os demais estabelecimentos da mesma pessoa jurídica.

§ 5º - Presume-se domiciliado no Estado de São Paulo o proprietário cujo veículo estiver registrado no órgão competente deste Estado.

§ 6º - Em se tratando de veículo de propriedade de empresa de arrendamento mercantil (leasing), o imposto será devido no local do domicílio ou residência do arrendatário, nos termos deste artigo.

SEÇÃO III

DO CONTRIBUINTE E DO RESPONSÁVEL
Artigo 5º - Contribuinte do imposto é o proprietário do veículo.

Parágrafo único - No caso de pessoa jurídica, considera-se contribuinte:

1 - cada um dos seus estabelecimentos para fins de cumprimento das obrigações contidas nesta lei; 

2 - o conjunto dos estabelecimentos para fins de garantia do cumprimento das obrigações. 

Artigo 6º - São responsáveis pelo pagamento do imposto e acréscimos legais:

I - o adquirente, em relação ao veículo adquirido sem o pagamento do imposto e acréscimos legais do exercício ou exercícios anteriores;(gn)

Depreende-se da leitura da norma reguladora que o referido imposto recai sobre a Propriedade de Veículos Automotores a partir de sua primeira aquisição e assim sucessivamente, todo ano, sendo responsável pelo pagamento do imposto o seu proprietário.

A norma também prevê que será contribuinte responsável aquele que adquirir o veículo sem o pagamento do imposto em exercícios anteriores, o que muitas vezes ocorre na aquisição de veículos usados.

No caso em questão, a revendedora de veículo, não se enquadra como proprietária, nem tampouco como contribuinte responsável, posto que detêm a posse do bem para vendê-lo e não incorporá-lo em seu patrimônio, o que nos leva a assertiva que recolhem o imposto sobre a atividade econômica.

Ora, o fato gerador do IPVA é a propriedade do bem e não a atividade econômica.

 Desta forma, por não existir óbices no âmbito do que nos cabe analisar, manifestamo-nos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 403, de 2011, que isenta do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA a propriedade do veículo adquirido para fins de comercialização por empresa revendedora regularmente constituída.

É o parecer.

a) Gerson Bittencourt – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 11/4/2012

a) Edmir Chedid – Presidente
Antonio Mentor – Orlando Morando – Itamar Borges – José Zico Prado - - Carlão Pignatari – Gerson Bittencourt – Edmir Chedid – Rogério Nogueira – Chico Sardelli
